
SEU CADERNO

TEMPO

NÃO SERÁ PERMITIDO

INFORMAÇÕES GERAIS

Além deste caderno de rascunho contendo o 

enunciado da peça prático-profissional e das quatro 

questões discursivas, você receberá do fiscal de sala:

Ÿ um caderno destinado à transcrição dos textos 

definitivos das respostas.

Ÿ 5 horas é o tempo disponível para a realização da 

prova, já incluindo o tempo para preenchimento 

do caderno de textos defini�vos.

Ÿ 2 horas após o início da prova é possível re�rar-se 

da sala, sem levar o caderno de rascunho.

Ÿ 1 hora antes do término do período de prova é 

possível re�rar-se da sala levando o caderno de 

rascunho.

DIREITO DO TRABALHO
PROVA PRÁTICO - PROFISSIONAL

‘‘Qualquer semelhança nominal e/ ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência’’

Ÿ Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos.

Ÿ Levantar da cadeira sem a devida autorização do 

fiscal de sala.

Ÿ Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, 

walkman, agenda eletrônica, notebook, netbook, 

palmtop, receptor, gravador, telefone celular, 

máquina fotográfica, protetor auricular, MP3, 

MP4, controle de alarme de carro, pendrive, fones 

de ouvido, Ipad, Ipod, Iphone etc., bem como 

relógio de qualquer espécie, óculos escuros ou 

quaisquer acessórios de chapelaria, tais como 

chapéu, boné, gorro etc., e ainda lápis, lapiseira, 

borracha e/ou corretivo de qualquer espécie.

Ÿ Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 

a sala.

Ÿ Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno 

coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o fiscal 

da sala, para que sejam tomadas as devidas providências.

Ÿ Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número 

de inscrição e documento de identidade e leia atentamente 

as instruções para preencher o caderno de textos definitivos.

Ÿ Assine seu nome, no espaço reservado, com caneta 

esferográfica transparente de cor azul ou preta.

Ÿ As questões discursivas são identificadas pelo número que se 

situa acima do seu enunciado.

Ÿ Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos 

por erro do examinando.

Ÿ Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 

apenas as respostas constantes do caderno de textos 

definitivos.

Ÿ A FGV coletará as impressões digitais dos examinandos na 

lista de presença .

Ÿ Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair 

juntos,  após entregarem ao fiscal de aplicação os documentos 

que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos 

poderão acompanhar, caso queiram, o procedimento de 

conferência da documentação da sala de aplicação, que será 

realizada pelo Coordenador da unidade, na Coordenação do 

local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair 

do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, 

deverá assinar termo desistindo do Exame e, caso se negue, será 

lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) 

outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo 

Coordenador da unidade de provas.

Ÿ Boa prova!

XXIII EXAME DE ORDEM UNIFICADO
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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

Em 30 de abril de 2017, Hamilton ajuizou reclamação trabalhista em face da sociedade empresária Loteria Alfa Ltda., 
distribuída para a 50ª Vara de João Pessoa, sob o número 1234.  
Hamilton afirma que trabalhou na empresa de 13 de janeiro de 2010 a 25 de março de 2017, quando foi dispensado 
sem justa causa. Afirma, ainda, que trabalhava de 2ª a 6ª feira, das 7h às 14h, com intervalo de uma hora para 
refeição. Ele relata que sempre foi cumpridor de suas tarefas e prestativo para com os prepostos da empresa, e que, 
duas semanas após receber o aviso prévio, decidiu inscrever-se numa chapa como candidato a presidente do 
sindicato dos empregados em lotéricas, para lutar por melhorias para a sua categoria.  
Hamilton afirma que, além de processar os jogos feitos pelos clientes, também realizava atividade bancária referente 
a saques de até R$ 100,00 e o pagamento de contas de serviços públicos (água, luz, gás e telefone), bem como de 
boletos bancários de até R$ 200,00. Ele confirma que, dentre os clientes do empregador, estava uma companhia de 
energia elétrica da cidade, daí porque, uma vez por semana, tinha que ir até essa empresa para pegar, de uma só 
vez, as apostas de todos os seus empregados, o que fidelizava esses clientes; contudo, nesse dia, ele permanecia em 
área de risco (subestação de energia) por 10 minutos.  
Hamilton relata que, durante o período em que trabalhou na Loteria Alfa, faltou algumas vezes ao serviço e que teve 
essas faltas descontadas; diz, ainda, que substituiu o gerente da loteria, quando este se afastou por auxílio-doença, 
pelo período de três meses, mas que não teve qualquer alteração de salário. Ele afirma que existe o benefício de 

ticket-alimentação, previsto em acordo coletivo assinado pela sociedade empresária Beta Ltda., mas que jamais 
recebeu esse benefício durante todo o contrato. 
O empregado em questão informa que adquiriu empréstimo bancário, consignado em folha de pagamento, e que 
por três meses, quando houve sensível diminuição do movimento em razão da crise econômica, realizou serviço do 
seu próprio domicílio (home office), conferindo as planilhas de jogos, mas que não recebeu vale-transporte; ainda 
informa que não trabalhava nos feriados e que recebia vale-cultura do empregador no valor de R$ 30,00 mensais. 
Na reclamação trabalhista, Hamilton requer adicional de periculosidade, vantagens previstas na norma coletiva dos 
bancários, reintegração ao emprego, horas extras, horas de sobreaviso, ticket previsto na norma coletiva, vale-
transporte pelo período em que trabalhou em home office e integração do vale-cultura ao seu salário. 
Foram juntados os contracheques, cópia da CTPS, comprovante de residência, acordo coletivo assinado pela 
sociedade empresária Loteria Beta Ltda. e norma coletiva dos bancários de 2010 a 2017. 
 

Contratado(a) pela sociedade empresária Loteria Alfa Ltda., você deve apresentar a peça judicial adequada aos 
interesses da ré. (Valor: 5,00) 
 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à 

pretensão.  A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 1 
 

Rosa chegava sistematicamente atrasada ao emprego e, no horário de serviço, era flagrada usando redes sociais por 
meio do telefone celular.  
Em razão desses fatos, Rosa recebeu uma advertência e uma suspensão, ambas por escrito e devidamente assinadas 
pela trabalhadora. Ela teve a promessa de que sua CTPS seria assinada, o que nunca aconteceu, pois a empresa 
alegava que ela estava em período de treinamento.  
 

Diante da situação retratada, responda às indagações a seguir. 
 

A) A empresa poderá lançar a advertência e a punição aplicadas à empregada na parte de anotações gerais? 
Justifique. (Valor: 0,65) 

B) Informe em quanto tempo a carteira de trabalho de Rosa deveria ser assinada, justificando sua resposta. 
(Valor: 0,60) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação ou transcrição do dispositivo legal não 

confere pontuação. 
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QUESTÃO 2 
 

Uma sociedade empresária possui 80 empregados, e, considerando que na data-base da categoria não houve acordo 
sobre o índice de reajuste que seria concedido, 20 desses trabalhadores iniciaram uma greve, permanecendo em 
frente à sede da ré de braços cruzados, permitindo a entrada dos fornecedores, a saída dos caminhões e o ingresso 
daqueles que resolveram não participar do movimento paredista.  
Como a paralisação já durava 15 dias e continuava em curso, gerando considerável prejuízo financeiro, a sociedade 
empresária resolveu dispensar os grevistas por justa causa, além de não pagar a eles o adiantamento salarial de 40% 
que normalmente concedia aos empregados no dia 10 de cada mês.  
 

Diante da situação retratada, da lei e do entendimento jurisprudencial dominante, responda às indagações a seguir. 
 

A) Como advogado dos empregados demitidos, indique a tese que você sustentaria contra a dispensa por justa causa 
realizada pela sociedade empresária. Justifique. (Valor: 0,65) 

B) Como advogado da sociedade empresária, indique a tese que você apresentaria para enfrentar uma reclamação 
trabalhista na qual os empregados grevistas postulassem o valor do adiantamento salarial não pago. Justifique. 
(Valor: 0,60) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação ou transcrição do dispositivo legal não 

confere pontuação. 
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QUESTÃO 3 
 
João Henrique foi contratado como caseiro para cuidar do sítio de lazer da empresária Maria Fernanda. Ele deveria, 
para tomar conta do local, limpar a piscina, fazer pequenos reparos no muro divisório e cuidar dos jardins, de 
segunda a quinta-feira. Maria Fernanda, que, no comando de suas empresas, vivia sob forte estresse, sempre que 
precisava descansar, ia para seu sítio.  
Ocorre que, após dois anos e meio de contrato, João Henrique veio a falecer. Logo após o óbito, Maria Fernanda foi 
procurada por três mulheres que se intitulavam credoras da indenização devida ao finado: uma delas apresentou 
uma certidão de casamento mostrando que era viúva de João Henrique; outra afirmou que vivia em união estável 
com ele, exibindo fotos no Facebook; a terceira disse que não era esposa nem companheira, mas que teve dois filhos 
com o falecido, sendo que um deles fora reconhecido pelo finado na certidão de nascimento, mas o outro, não, o 
que motivou o ajuizamento de uma ação de investigação de paternidade.  
 

Diante da situação concreta e da Lei, responda às indagações a seguir. 
 

A) Como advogado(a) de Maria Fernanda, que medida judicial você adotaria para equacionar o problema? Justifique. 
(Valor: 0,65) 

B) Qual a natureza jurídica do trabalho prestado por João Henrique em favor de Maria Fernanda? Justifique.        
(Valor: até 0,60) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação ou transcrição do dispositivo legal não 

confere pontuação. 
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QUESTÃO 4 
 

Em uma reclamação trabalhista que se encontra na fase de execução, o exequente apresentou seus cálculos de 
liquidação, que foram analisados pelo magistrado e homologados, no importe de R$ 10.000,00. Em seguida, o 
executado foi citado para pagar o valor, mas quedou-se inerte.  
O juiz, em razão disso, acionou o sistema Bacen-Jud e conseguiu reter R$ 8.000,00. Dez dias após essa retenção, o 
executado ajuizou embargos de devedor, afirmando que as contas apresentadas estariam incorretas e que o valor da 
dívida seria bastante inferior àquele homologado. 
 

Diante da situação apresentada e dos dispositivos da CLT, responda às indagações a seguir. 
 

A) Na condição de advogado(a) do exequente, se você fosse instado(a) a se manifestar sobre os embargos, que 
matéria preliminar sustentaria? Justifique. (Valor: 0,65) 

B) Caso os embargos de devedor fossem julgados procedentes, que medida judicial poderia ser adotada pelo 
embargado para reverter a situação? Justifique. (Valor: 0,60) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação ou transcrição do dispositivo legal não 

confere pontuação. 
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